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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : CAPEMISA SEGURADORA DE VIDA E PREVIDÊNCIA S/A
ADVOGADO : MARCO ROBERTO COSTA PIRES DE MACEDO - BA016021
AGRAVADO : JOSE RIBAMAR OLIVEIRA
ADVOGADO : FRANCISCO DAS CHAGAS REBÊLO JÚNIOR - PI003518

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. RESCISÃO DE CONTRATO DE
PREVIDÊNCIA PRIVADA. NATUREZA DE PECÚLIO DOS
VALORES DEPOSITADOS. REEXAME DE FATOS E PROVAS.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. PRESCRIÇÃO DECENAL.
DECISÃO DE ACORDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA
CORTE DE JUSTIÇA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83
/STJ. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática do
Ministro Marco Aurélio Bellizze que conheceu parcialmente do
recurso especial e, nessa extensão, negou-lhe provimento. A
parte agravante sustentou o preenchimento dos requisitos legais
para o conhecimento e provimento do recurso especial,
enquanto a parte agravada defendeu a manutenção da decisão
impugnada.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se o contrato
tinha natureza de pecúlio; (ii) definir se incide o prazo
prescricional quinquenal ou decenal para a restituição de valores
decorrentes da rescisão de contrato de previdência privada.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A análise da pretensão recursal referente à natureza do
contrato exige o revolvimento do conjunto fático-probatório e das
cláusulas contratuais, providência vedada em sede de recurso
especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
4. A jurisprudência do STJ entende ser ônus da parte
demonstrar objetivamente que a controvérsia envolve apenas
revaloração jurídica de fatos incontroversos, o que não ocorreu
no caso.
5. A prescrição aplicável à hipótese de rescisão de contrato de
previdência privada é decenal, conforme o art. 205 do Código
Civil, por se tratar de relação obrigacional de natureza pessoal.
6. A decisão agravada está em consonância com orientação
jurisprudencial consolidada do STJ, não havendo fundamento
hábil a justificar sua modificação.

Documento eletrônico VDA49883352 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 26/08/2025 10:37:46
Publicação no DJEN/CNJ de 28/08/2025. Código de Controle do Documento: c27984dd-40ac-4b1f-8020-d5ef3aec0c38



IV. DISPOSITIVO 
7. Agravo interno desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da19/08/2025 25/08/2025
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .26 de agosto de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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IV. DISPOSITIVO 
7. Agravo interno desprovido.

 

 
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão da relatoria do
Ministro Marco Aurélio Bellizze, que conheceu parcialmente do recurso especial e,
nessa extensão, negou-lhe provimento (e-STJ fls. 805/809).

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao seu conhecimento e provimento (e-STJ fls. 813/820).

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado (e-STJ fls. 824/829).

 
 

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do
Código de Processo Civil.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a
decisão proferida, que conheceu parcialmente do recurso especial e, nessa
extensão, negou-lhe provimento.

Acrescento, ademais, que o Tribunal de origem, ao admitir a restituição
dos valores pagos pelo segurado, com a rescisão do contrato, afirmou "No caso dos
autos, busca o recorrido a rescisão contratual só porque não deseja mais participar
do contrato de seguro de entidade de previdência privada. O autor/apelado depositou
valores com a finalidade, também, de capitalização, tanto é que a ele é possibilitada

afastando, portanto, a natureza de pecúlio dos valoresretirada posterior", 
depositados.

Assim, para afastar a conclusão a que chegou a instância
ordinária,  mostra-se necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos
autos, procedimento incompatível com o entendimento firmado pela súmula 7 deste
Superior Tribunal de Justiça, que estabelece que "A pretensão de simples reexame
de prova não enseja recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.
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Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que
"o reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula 7 do STJ."
(AgInt no REsp n. 2.151.760/SC, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,
julgado em , DJEN de .)9/12/2024 12/12/2024

No mesmo sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE
VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR CULPA DA
CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DE
CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL.
INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC.
INOCORRÊNCIA.

1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e
indenização por danos morais e materiais.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à
relação jurídica havida entre as partes e à delimitação de suposta
responsabilidade, envolve o reexame de fatos e provas, o que é
vedado em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

(...)

(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.627.058/MG, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)11/11/2024 13/11/2024

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE
PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO
STF, POR ANALOGIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 282 DO
STF. PREQUESTIONAENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o
acórdão recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao
recurso especial.

2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n.º 7 do STJ.
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(...)

(AgInt no AREsp n. 2.662.287/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)28/10/2024 30/10/2024

 

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da
compreensão firmada pela Corte de origem acima do tema.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa
ser revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento
de que "a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no
acórdão impugnado afasta a aplicação da Súmula 7 do STJ na espécie." (AgInt no
AREsp n. 1.742.678/MT, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado
em , DJe de .)8/6/2021 11/6/2021

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte agravante, que não pode
se limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no
acórdão e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no AREsp n. 2.250.305/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)2/10/2023 6/10/2023

No mesmo sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS
MATERIAIS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS
OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO
DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO ART. 932, III, DO NCPC
(ART. 544, § 4º, I, DO CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 

: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/20159/3/2016
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

Documento eletrônico VDA49639280 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 18/08/2025 11:14:18
Código de Controle do Documento: fa08b30f-848f-41e7-a08b-095a8f2311c4



2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que,
apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo art.
932, III, do NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os
fundamentos da respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas
n.ºs 5 e 7 do STJ e 284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das
indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como
analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante
enfrentamento dialético desse conjunto de permissivos constitucionais
em face do exame soberano do material de cognição pela Corte
estadual, se chegar ao almejado entendimento de que a classificação
jurídica concluída não espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.925.017/SC, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)5/9/2022 8/9/2022

 

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência
que, como visto, é inviável nesta sede.

A outro giro, a decisão a que chegou a instância ordinária, de
afastamento da prescrição quinquenal, encontra-se de acordo com a jurisprudência
desta Corte de Justiça, no sentido de que, a rescisão de contrato firmado com
entidade de previdência privada configura relação obrigacional, incidindo, portanto, a
prescrição decenal, prevista no artigo 205, do Código Civil. É o que se extrai, por
exemplo, dos seguintes precedentes:

 AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. RESCISÃO CONTRATUAL.
NATUREZA PESSOAL DA RELAÇÃO. PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA.
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF.
IMPUGNAÇÃO NÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO. SÚMULA 283/STF.

1. Inexiste afronta ao art. 489, § 1º, IV, do CPC/2015 quando a Corte
local pronunciou-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões
suscitadas nos autos, manifestando-se sobre todos os argumentos
que, em tese, poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.

2. A ausência de decisão acerca dos argumentos invocados pelo
agravante em suas razões recursais, não obstante a interposição de
embargos de declaração, impede o conhecimento do recurso especial.

3. A falta de impugnação objetiva e direta ao fundamento central do
acórdão recorrido denota a deficiência da fundamentação recursal que
se apegou a considerações secundárias e que de fato não
constituíram objeto de decisão pelo Tribunal de origem, a fazer incidir,
no particular, as Súmulas 283 e 284 do STF.
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4. Na ação de rescisão do contrato firmado com a entidade de
previdência privada configura uma relação obrigacional de natureza
pessoal, sendo aplicável a prescrição vintenária, prevista no art. 177
do Código Civil de 1916, vigente à época dos fatos.

5. A Segunda Seção deste Tribunal Superior pacificou o entendimento
de não serem passíveis de restituição os valores pagos por ex-
associado a título de pecúlio por invalidez, morte ou renda por velhice
por se tratar de contrato aleatório, em que a entidade correu o risco,
possuindo a avença natureza de seguro e não de previdência privada.

6. Agravo interno não provido.

(AgInt no REsp n. 1.975.134/RJ, relator Ministro Luis Felipe Salomão,
Quarta Turma, julgado em , DJe de .) sublinhado20/6/2022 24/6/2022
acrescido.

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO
DE PREVIDÊNCIA PRIVADA FECHADA. AÇÃO DE RESCISÃO
CONTRATUAL. DESLIGAMENTO. RESTITUIÇÃO DE VALORES.
ART. 1.022 DO CPC/2015. OMISSÕES. AUSÊNCIA. PRAZO
PRESRICIONAL. RELAÇÃO OBRIGACIONAL. FUNDAMENTAÇÃO
DEFICIENTE. SÚMULA Nº 283/STF. PROVAS E CLÁUSULA
CONTRATUAL. REEXAME. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência
do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs
2 e 3/STJ).

2. Na hipótese de ação de rescisão do contrato firmado com a
entidade de previdência privada, uma vez configurada relação
obrigacional de natureza pessoal, incide a prescrição decenal, na
vigência do Código Civil de 2002, ou vintenária, na vigência do Código
Civil de 1916.

3. O participante do plano de previdência privada tem direito à
restituição da totalidade das contribuições pessoais vertidas ao plano,
atualizadas monetariamente, quando do seu desligamento, sob pena
de enriquecimento ilícito da entidade contratada.

4. O recurso especial que não impugna fundamento do acórdão
recorrido suficiente para mantê-lo não deve ser admitido, a atrair o
óbice da Súmula nº 283/STF.

5. Na hipótese, acolher a tese pleiteada pelo agravante exigiria
exceder os fundamentos do acórdão impugnado e adentrar no exame
das provas e cláusulas contratuais, procedimentos vedados em
recurso especial, a teor das Súmulas nºs 5 e 7/STJ.

6. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.782.520/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)21/2/2022 2/3/2022
sublinhado acrescido.
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AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA.
1. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. SÚMULA 568/STJ. 2. AFRONTA
A LITERAL DISPOSIÇÃO DE LEI. OCORRÊNCIA PRESCRIÇÃO.
RELAÇÃO DE NATUREZA PESSOAL. PRAZO VINTENÁRIO. 3.
RESTITUIÇÃO DOS VALORES. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. NÃO CONHECIMENTO.
4. AGRAVO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESTA EXTENSÃO,
DESPROVIDO.

1. Súmula 568/STJ: "O relator, monocraticamente e no Superior
Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso
quando houver entendimento dominante acerca do tema."

2. Inaplicabilidade da Súmula 343/STF ao caso, pois a aplicação da
legislação de regência não era controvertida ao tempo da prolação do
acórdão rescindendo, o que houve, na verdade, foi o afastamento da
sua incidência ao caso. Assim, na ação de rescisão do contrato
firmado com a entidade de previdência privada configura uma relação
obrigacional de natureza pessoal, sendo aplicável a prescrição
vintenária, prevista no art. 177 do Código Civil de 1916, vigente à
época dos fatos.

 3. Superior Tribunal de Justiça O presente recurso traz
fundamentação que não infirma todos os fundamentos da deliberação
unipessoal. Desse modo, não se conhece do agravo quanto à
restituição dos valores (art. 1.021, § 1º, do CPC/2015). 4. Agravo
interno conhecido em parte e, nessa extensão, desprovido. (AgInt no
REsp 1549152/MS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE,
TERCEIRA TURMA, julgado em , DJe ) 21/09/2017 02/10/2017
sublinhado acrescido.

 

A Súmula 83 desta Corte estabelece que "[n]ão se conhece do recurso
especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo
sentido da decisão recorrida".

Manifesto meu voto, portanto, pelo  do presente agravonão provimento
interno.

É como voto.
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Sessão Virtual de  a 19/08/2025 25/08/2025

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA SOARES CAMELO CORDIOLI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CAPEMISA SEGURADORA DE VIDA E PREVIDÊNCIA S/A
ADVOGADO : MARCO ROBERTO COSTA PIRES DE MACEDO - BA016021
AGRAVADO : JOSE RIBAMAR OLIVEIRA
ADVOGADO : FRANCISCO DAS CHAGAS REBÊLO JÚNIOR - PI003518
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos19/08/2025 25/08/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 25 de agosto de 2025
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